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Introdução

Porforça do disposto no artigo 75.9 da Lei no 73/2013, de 3 de setembro, na sua atual redação,

que estabelece o regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais

(RFALEI), () Municipio de Arcos de Valdevez apresenta contas consolidadas com as entidades

detidas ou participadas, relativas ao exercicio de 2020.

Tendo natureza subsidiária e complementar relativamente aos documentos de prestação de

contas individuais, estas demonstrações financeiras reportam—se ao grupo municipal abaixo

identificado e têm como objetivo auxiliar a gestão municipal dos setores de atividade com

interesses comuns.

De acordo com as disposições constantes dos n.os 3 a 6 do mesmo artigo, de entre as diversas

entidades participadas pelo Município, apenas a ACIBTM — Associação para o Centro de

incubação de Base Tecnológica do Minho integra o seu perímetro de consolidação, em razão da

existência de uma posição de controlo decorrente da titularidade de 50 % do fundo social daquela

associação de direito privado sem fins lucrativos.

Os procedimentos, métodos e documentos contabilísticos adotados são, nos termos do no 8 do

referido artigo, os definidos para as entidades do setor público administrativo (SPA), tendo como

fontes de aplicação, para além do RFALEI, as NCP 23 e NCP 26 do Decreto—Lei no 192/2015, de

11 de setembro, que aprovou o SNCaAP — Sistema de Normalização Contabilística para as

Administrações Públicas.

Considerando o elenco dos métodos de consolidação previstos, é adotado o MEP - Método da

Equivalência Patrimonial, nos termos do disposto no parágrafo 11 da NCP 23, cuja aplicação

adiante se explicita.



Relatório Consolidado de Gestão

Estabelece o no 7 do artigo 75.9 do RFALEI, aprovado pela Lei no 73/2013, de 3 de setembro, na

sua atual redação, que os documentos de prestação de contas consolidados constituem um todo

no qual se integra o relatório de gestão consolidado.

Tratando—se de um instrumento de informação económica e financeira de apoio à gestão, ele

tem, nos termos da lei, caracter subsidiário e complementar relativamente aos documentos de

prestação de contas individuais.

No presente caso a sua relevância e ainda menor, atento o perímetro de consolidação legalmente

estabelecido, composto somente pelo Municipio, como entidade consolidante, e pela AClBTM,

como entidade consolidada, bem como a reduzida dimensão da estrutura patrimonial e

financeira que esta aporta ao grupo municipal assim constituído.

1. Situação económica e atividade desenvolvida

A situação económica do municipio resultante da consolidação de contas com a ACIBTM não

difere materialmente da espelhada pelo relatório de gestão individual, atento o facto de os

montantes totais dos gastos incorridos e dos rendimentos gerados no exercício pela entidade

consolidada representarem apenas 1,91 % e 2,39%, respetivamente, dos do município,

Não obstante, em execução das operações de consolidação supra aludidas, procedeu—se ao

reconhecimento de 50% do resultado liquido do exercício de 2020 da ACIBTM, no valor de

35.884,43 euros, na demonstração de resultados consolidada, correspondente a participação do

Município no seu fundo social, conforme quadro 2.4 do anexo ao balanço e a demonstração de

resultados consolidados.

Contrariamente, no que respeita a relevância da atividade desenvolvida pela entidade controlada

em sede de prossecução de objetivos no âmbito das atribuições e competências municipais ou,

em geral, com interesse municipal, ela está bem patente no conjunto de projetos realizados

autonomamente ou em parceria com o Município, constantes do seu próprio relatório de contas.

Tendo por objeto social a construção, gestão e exploração do centro de incubação de base

tecnológica, sito na área do Concelho, bem como a criação de condições para o desenvolvimento

de planos de negócios de empresas e para o acolhimento de projetos de investigação e



desenvolvimento (l&D), designadamente de empresas de cariz tecnológico, que fomentem e

inovem a atividade económica do concelho, a ACiBTlVl contribui, neste domínio, para a

prossecução de atribuições próprias do município como a ”promoção do desenvolvimento”, a

que alude a alínea m) do no 2 do artigo 23.9 do Anexo ] a Lei no 75/2013, de 12 de setembro, e

de competências como a "promoção e apoio a atividades e a realização de eventos relacionados

com a atividade económica de interesse municipal”, prevista na alínea i) do no 1 do artigo 33.9

do mesmo artigo.

Dando continuidade aos objetivos prosseguidos desde há já alguns anos, em parceria com o

municipio, visando a promoção junto dos agentes económicos, em especial dos locais, de uma

cuitura empreendedora, traduzida na realização de ações tendentes ao desenvolvimento de

competências, mas também no apoio à concretização de iniciativas empresariais inovadoras, foi

executado, no exercício de 2020, mais um protocolo de cooperação entre as duas instituições,

no valor de 100.000,00 euros, visando a concretização de um programa de promoção do

empreendedorismo em Arcos de Valdevez, do qual constaram as seguintes ações:

a) Promover e incentivar a qualificação da capacidade empreendedora nos territórios

rurais, valorizando—a nas estratégias de desenvolvimento local;

b) implementar uma estratégia de mobilização e capacitação das empresas e outras

entidades para o tema da exportação e internacionalização;

c) Fomentar o empreendedorismo e a competitividade das pequenas e médias empresas

turisticas, num território que integra o único parque nacional, que constitui reserva da

biosfera e CETS;

d) Fomentar as iniciativas empreendedoras na área da economia social;

e) Organizar concursos de ideias de negócio;

f) Realizar ações de estímulo ao empreendedorismo social junto da população e das

instituições de setor social;

g) Prestar um conjunto diversificado de serviços às empresas no âmbito da promoção de

um espírito empreendedor, no apoio à elaboração de planos de negócio e na realização

de seminários, conferências e workshops destinados a melhoria dessas competências;

h) Apoio no acesso a fontes de financiamento de projetos empresariais, designadamente ()

ARCOSFlNlClA.

O financiamento municipal realizado neste âmbito visou ainda, especificamente, apoiar os

seguintes projetos da ACIBTM com comparticipação comunitária aprovada ou em fase de

aprovação:



NORTE 2020/ PORTTUGAL 2020 EMER-N Q

COMPETE 2020/ PORTUGAL 2020 SIAC EMPREENDE

ERASMUS+ MAKE YOUR WAY Fab Lab

INTERREG- POCTEP LACES — Laboratório de apoio à criação de

emprego e empresas de economia social

COMPETE 2020 QualMinho-PME - Projeto conjunto de

qualificação de PME

COMPETE 2020 Formação-Ação — Sistemas de incentivos de

projetos conjuntos de formação

CIM Alto Minho / PORTUGAL 2020 Minho Inovação

2. Indicadores Financeiros

Pelas razões aduzidas no ponto anterior, a análise do balanço consolidado não apresenta

indicadores distintivos materialmente significativos face às demonstrações financeiras

individuais.

Em 2020 o ativo consolidado atingiu os 128 209 774,94 euros e o património liquido consolidado

120 401 585,96 euros, apenas mais 689 188,21 euros do que os correspondentes indicadores do

Município,

Da análise dos indicadores financeiros abaixo descritos, podemos concluir que o grupo municipal

apresenta uma situação económica e financeira equilibrada e estável no ano em análise em todos

eles.

De acordo com o Indicador de Autonomia Financeira, o grupo municipal tem capacidade para

financiar seu ativo com recurso a fundos próprios em 93,91%.

O grau de solvabilidade de 15,42 demonstra a capacidade do grupo Municipal em solver todos os

seus compromissos para com os seus credores a curto e médio e longo prazo.

O indicador de liquidez, 2,2 verificado reflete uma disponibilidade de tesouraria positiva com a

cobertura dos compromissos de curto prazo em dívida.

Para análise dos efeitos das operações de consolidação, remete—se para os quadros dos pontos

1.4, 1.5, 1.6, 1.7 e 1.8 do anexo ao balanço e a demonstração de resultados consolidados, nos

quais se expõe a inscrição de 653.303,78 euros na conta 41 — Investimentos financeiros,

197.146,48 e —87.297,59 euros na conta 57 — Ajustamentos em ativos financeiros e 10.913,43



euros na conta 56 — Resultados transitados, todas do balanço, relativas à substituição da

participação do município no fundo social da participada pelo valor correspondente a essa

participação nos seus capitais próprios, bem como a inscrição de 35.884,43 euros na indicada

conta 41 do balanço e na conta 78 — Outros rendimentos e ganhos da demonstração de

resultados, montante relativo ao reconhecimento da parte proporcional à participação do

Município no resultado líquido do exercício de 2020 da ACiBTM.

3. Dividas de curto, médio e longo prazos

A situação do endividamento consolidado, bem como a sua evolução entre os anos de 2019 e

2020, podem ser analisadas, com adequado detalhe, no mapa anexo ao presente relatório de

gestão consolidado,

Constituindo a dívida total de operações orçamentais a componente relevante do endividamento

municipal, como tal definida no no 2 do seu artigo 52.9 do RFALEI, impõe—se uma breve análise

do respetivo agregado no referido mapa.

Assim, do montante total de 4.516.947,89 euros registados em 31-12-2019, a divida de operações

orçamentais consolidada sofreu um acréscimo de 1.084.927,43 euros, correspondente a cerca

de 24,02% daquele valor, para o montante total de 5.601.875,32 euros em 31—12—2020.

Como atrás se referiu, o Município, na sua condição de entidade consolidante e com maior peso

no presente grupo autárquico, teve uma influência decisiva neste acréscimo, para ela

contribuindo com 1.066.636,68 euros, montante integralmente alocado a investimentos

municipais.

Considerando o facto relevante de a autarquia ter utilizado, no exercício em análise, o montante

de 2.000.000,00 euros de um financiamento bancário de longo prazo com essa finalidade, é

forçoso concluir que o aumento verificado se ficou por apenas 53 % deste valor potencial de

incremento da dívida individual e consolidada.

Em paralelo com esta aposta em investimentos municipais de grande dimensão foi possível

manter uma evolução virtuosa da dívida de curto prazo, com efeitos positivos na gestão municipal

e no relacionamento com os fornecedores do Município, em particular com os agentes

económicos locais.



É o que decorre da evolução da dívida bruta consolidada de curto prazo, com uma redução de

352.658,58 euros, correspondente a aproximadamente 45,5% do seu valor. Sublinhe—se que

nesta maturidade a contribuição do Município, com o montante de 389.966,60 euros, relativa

maioritariamente às rubricas de fornecedores, superou até a redução do grupo municipal.

Arcos de Valdevez, 9 de junho de 2021.

[O
'( O Presidente da Câmara,

ZL, %OÁL
(Dr. João Manuel do Am a! Esteves)
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Balanço

BALANÇO CONSOLIDADO ANO DE 2020

Rubrlras de Baianço Nota: 2010 um

ATIVO

Ativo não corrente ..

Ativos fixos tangívels 5 128 482 362 20"

Propriedades de investimento

Ativos intangíveis 3 178 344,06 101 013,91

Participaçõesfinanceiras naus " 1 951 253 13 1 805 519,81 "

DIÍerimentos 478 435,82 0,00

Outros ativos financeiros

124 002 757,50 130 388 895,92

Ativo corrente

Inventários

Ativos biológicos

Devedores portransferênclas & subsídios não reembolsáveis

Devedores poremoréstimus bonificados e subsidlos reembolsáveis

Clientes, contribuintes e utentes 9

Estado e outros entes públicos

Outras contas a receber

Dilerimentus

Ativos financeiros detidos para negociação

Outros ativos financeiros

Caixa e depósitos 1 859 455,18 2 358 061,80

a 207 007.114 5 497 853,12

Total do Ativo 123 209 774,94 135 885 749,04

PATRIMÓNIO LÍQUIDO

Patrimonio/Capita!

Ações (quotas) próprias

Outros instrumentos de capita! próprio

Prémios de emissão

Reservas

Resultados transitados 1

Ajustamentos em ativos financeiros 1 571 697,18 461 848,29

Excedentes de revalorização _ _.

Outras variações no patrimônio líquido 48 410 394,37 50 973 422 63

Resultado liquido do período —1 573 556,91

Interesses que não controlam

Total do Património Liquido 120 401 585,96 129 317 905,84

PASSIVO

Passiva não corrente

Provisões 15 114 333,45 114 333,45

Financiamentos obtidos 7

Fornecedores de investimentos

Responsabilidades por beneficios pós-emprego

Outras contas a pagar 1 542 038,38 522 321,50

5 429 703,45 3 005 238,10

Passivo corrente

credores portransferências & subsídios não reembolsáveís concedidos 577 005,45 692 538,50

Fornecedores 72 833,66 197 372,73

Adlantamentos de clientes, contribuintes e utentes

Estado e outros entes públicos 137 078,20 134 779,20

Financiamentos obtidos 7 498 941,14 501 000,00

Fornecedores de invéstimemos 235 024,53 354 423,38

outras contas a pagar 857 602,55 1 683 491,29

Diferimentos

Passivos financeiros detidos para negociação

Outros passivos financelros

Z 378 485,53 3 563 605,10

Total do Passlvo 7 808 188,98 5 568 843,20

Total do Património Liquido e Passivo 128 209 774,94 135 886 749,04

(&



Demonstração consolidada dos resultados por naturezas

| Demonstração Consolidada dos Resultados por Naturezas

Provisões

outros rendimentos

Outros gastos

Resultados antes de depreciações & gastos de linandamento

Gastos/reversões de depreciação e amortização

Resultado operacional (antes de resultados iinanceiros)

Juros e rendimentos similares obtidos

Juros e gastos similiares suportados

Resultados antes de impostos

Resultado líquido do período

13

2 277 547,02 "

Rubricas de Demonstração de Resullados Notas 1010 2019

impostos, contribuições e taxas 14 3 aia 52 3 695 767 03 “

Vendas 33 20 160,53 1 122 243,44

Prestações de serviços e concessões 13 586 688 08 1 748 510 36

Translerências & subsídios correntes obtidos 14 " 13 411 253,16 14 040 190,80 "

Rendimentos e ganhos em entidades controladas, associadas e empreendimentos conjuntos 1

Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas -6 353,17 -721263,20 .,

Fornecimentos e serviços externos

Gastos com pessoal , , ,

Transferências & subsidios concedidos -4 260 105,49 »4 416 019,83 ' “

lmparidade de dívidas a receber (perdas/reversões) 9 '

1715 85

861 513,36

.1 573 556,91

1 250 547,41

4558 272,26
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Demonstração consolidada dos fluxos de caixa

(&

Rendimentos e Ganhos Datas

2020 2019

Fluxos de caixa das atividades operacionais

Recebimentos de clientes 856 109,78

Recebimentos de contribuintes 12 891,76

Recebimentos de transferências e subsídios correntes 13 386 326,81

Recebimentos de utentes 217 919,55

Pagamentos a fornecedores »6 414 621,39

Pagamentos ao pessoal -5 489 752,07

Pagamentos de transferências e subsídios -1 936 590,54

Caixa gerada pelas operações 632 283,90

Outros recebimentos/pagamentos 1 403 810,11

Fluxos de caixa das atiu'dades operacionais (a) 2 036 094,01

Fluxos de caixa das atividades de investimento

Pagamentos respeitantes a:

Pagamentos - Ativos tixos tangíveis —8 619 338,36

Pagamentos - Propriedades de investimento -327 635,10

Pagamentos - investimentos financeiros —17 008,23

Recebimentos provenientes de:

Recebimentos - Propriedades de investimento 81 432,48

Recebimentos — Transferências de capital 4 007 023,30

Fluxos de caixa das atividades de investimento (b) —4 875 525,91

Fluxos de caixa das atividades de inanciamento

Recebimentos provenientes de:

Recebimentos - Financiamentos obtidos 2 000 000,00

Recebimentos - Outras operações de nnancíamento 844 439,26

Pagamentos respeitantes e:

Pagamentos - Financiamentos obtidos -498 941,14

Pagamentos — Juros e gastos similares »4 672,84

Fluxos de caixa das atividades de tinanciamento c) 2 340 825,28

Variação de caixa e seus equivalentes (a+b+c) -498 606,62

Efeito das diferenças de câmbio

Caixa e seus equivalentes de caixa no inicio do período 2 358 061,80

Caixa e seus equivalentes de caixa no tim do período 1 859 455,18

CONClLlAÇÃO ENTRE CAIXA E SEUS EQUIVALENTES E

SALDOS DAGERÉNCIA

Caixa e seus equivalentes de caixa no inicio do período 2 358 061,80

Saldo de gerência anterior (SGA) 2 358 061,80

SGA De execução orçamental 975 526,24

SGA De operações de tesouraria 1 382 535,56

Caixa e seus equivalentes de caixa no tim do periodo 1 859 455,18

Saldo para a gerência seguinte (SGS) 1 859 455,18

SGS De execução orçamental 310 055,76

SGS De operações de tesouraria 1 549 399,42
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Anexo às demonstrações financeiras consolidadas

As notas as demonstrações financeiras seguidamente apresentadas visam dar cumprimento ao

disposto na alínea d) do no7 do artigo 759 do RFALAEl.

Em razão da adoção do Método de Equivalência Patrimonial (MEP) no presente procedimento de

consolidação de contas, deve atentar—se em especial às notas 1 e 23.

As restantes apresentadas constam, nos mesmo termos, das contas individuais do Município de

Arcos de Valdevez, na qualidade de entidade consolidante.

Nota 1 — Perímetro de consolidação de contas

0 No 3 do artigo 75.9 do RFALEl define grupo autárquico como o conjunto objeto de consolidação

composto pelo município, como entidade consolidante, e pelas entidades controladas, de forma

direta ou indireta, considerando—se que o controlo corresponde ao poder de gerir as políticas

financeiras e operacionais de uma outra entidade a fim de beneficiar das suas atividades,

Consideradas as participações do Municipio, quaisquer que sejam a sua dimensão e natureza:

societária, associativa, cooperativa ou outras, não se verificam os pressupostos da existência ou

presunção de controlo previstas nas alíneas a) e b) do no 4 e do no 6 do mesmo artigo, isto é,

não se trata de serviços municipalizados nem de empresas iocais.

Relativamente às entidades previstas na alínea c) do no 4 e no n.o 5, muito embora os elementos

de poder ou de resultado não se verifiquem de forma direta e imediata, nos termos da respetiva

formulação legal, tais manifestações de controlo verificamfse efetivamente pela detenção por

parte do Municipio de 50 % do fundo social da ACIBTM — Associação para o Centro de Incubação & _

de Base Tecnológica do Minho, <, —

Isto na medida em que decisões como a eleição dos órgãos sociais, e aprovação dos orçamentos

e dos planos de atividades, bem como dos investimentos a realizar, são da competência da

Assembleia—Geral, cujo funcionamento carece em absoluto da presença e votação do

representante do Município, tal como decorre do disposto no no 1 do artigo 13.9 e 14.9 dos

estatutos da associação. Pela mesma razão se verifica também a capacidade do Município

12



conseguir a cooperação da associação na realização de objetivos próprios, indicador de poder e

de resultado previsto na alínea d) dos citados no 5 do artigo 75.o do RFALEI.

1.1. Entidades incluidas no perimetro de consolidação

para o Centro de

incubação de Base

Tecnológica do Minho

Exposições — Lugar de

Passos — Guilhadeses

A 4970-786 A.

Valdevez

exploração do centro

de incubação de base

tecnológica

DENOMINAÇÃO SEDE SOCIAL OBJETO SOCIAL % PART. NATUREZA

JURÍDICA

Município de Arcos de Praça Municipal — Administraçãolocal - Município —

Valdevez 4974—003 Arcos de (entidade

Valdevez consolidante)

ACiBTM—Associação Centro de Formação e Construção, gestão e 50 Associação de

direito

privado sem

fins lucrativos

1.2. Entidades participadas excluídas do perimetro de consolidação

DENOMINAÇÃO SEDE SOCIAL OBJETO SOCIAL % PART. NATUREZA

JURÍDICA

Águas do Norte, S.A, Avenida Osnabruck, Captação, tratamento, 0,21 Sociedade

29, 5000—427 — Vila distribuição de água para anónima

Real consumo humano,

recolha, tratamento e

rejeição de efluentes —

sistema multimunicipal

de abastecimento de

água e saneamento do

noroeste

ADAM — Águas do Alto Rua Frei Bartolomeu Exploração e gestão do 3,94 Sociedade

Minho, S,A. dos Mártires, n.o 156 sistema de águas do Alto Anónima

—4900-364 —Viana Minho, no âmbito de

do Castelo parceria constituída ao

abrigo do Decreto—Lei

no 90/2009 de 9 de

Abril.

Matadouro Regional do Arcos de Valdevez Abate de gado e a 10 Sociedade

Alto Minho, S.A. industrialização e Anónima —

comercialização de (sem

carnes, seus produtos e atividade)

subprodutos e derivados

EPRALIMA — Escola Rua Dr. Joaquim Formação profissional 40 Cooperativa

Profissional do Alto Carlos da Cunha

Lima, C.I.P.R.L. Cerqueira, 4974—909

A. de Valdevez

RESULIMA — Valorização Aterro Sanitário do Valorização e 4,30 Sociedade

e Tratamento de Vale do Lima e Baixo Tratamento de Resíduos anónima

Residuos Sólidos,S.A. Cávado — 4936—908 Sólidos.

Vila Nova de Anha
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TCR — Desenvolvimento Av. General Norton Desenvolvimento e 2,47 Cooperativa

e Promoção do Turismo de Matos, 50 — 1.o Promoção do Turismo

Cultural e Religioso, CRL 4700—387 Braga Cultural e Religioso

1.3. Procedimentos de consolidação de contas

O método da equivalência patrimonial (também designado como método simplificado de

consolidação) consiste no reconhecimento pelo custo inicial do investimento, ajustando

posteriormente em função da evolução pós—aquisição da quotaeparte dos ativos liquidos da

associada ou empreendimento conjunto detidos pela investidora. Os resultados da investidora

incluem a sua quota—parte nos resultados da participada e os ativos liquidos da investidora

incluem a quota—parte nas alterações nos ativos líquidos da participada que não foram

reconhecidas através dos resultados.

Em concretização desta modalidade de consolidação de contas, procedeu—se aos ajustamentos

no balanço e na demonstração de resultados do Município de Arcos de Valdevez explicitados nos

quadros seguintes.

1.4. Ajustamento de transição/consolidação da conta 41 — Investimentos Financeiros no

Balanço

Capital próprio da ACIBTM em 31—12—2020 1.728.376,40

Resultado líquido do exercício de 2020 a deduzir 71.768,85

Valor proporcional à participação do Município no fundo social (50%) 828.303,78

Valor da participação do Município no fundo social a deduzir 175.000,00

Valor inscrito na conta 4111 do balanço consolidado 653.303,78

1.5. Ajustamento de transição/consolidação da conta 57 — Ajustamentos em Ativos

Financeiros no Balanço

Capital próprio da ACIBTM em 31-12—2019 1.436.909,77

Variações do capital próprio no exercício de 2020 394.292,95

Ajustamento do valor proporcional à participação do Município 197.146,48

Valor inscrito na conta 5711 do E.C. 197.146,48

1.6. Ajustamentos da proporção da regularização da AClBTM nos seus resultados transitados

14



Regularização dos resultados transitados da ACIBTM —174.595,17

Valor proporcional à participação do Município no fundo social (50%) —87.297,59

Valor inscrito na conta 5711 do balanço consolidado -87.297,59

1.7. Aplicação da proporção do resultado líquido do exercício de 2019 da ACiBTM em

resultados transitados

Resultado líquido da ACIBTM no exercício de 2019 21.826,85

Valor proporcional a participação do Município no fundo social (50%) 10.913,43

Valor inscrito na conta 561 do balanço consolidado 10.913,43

1.8. Reconhecimento da proporção do resultado da AClBTM de 2020

Resultado líquido da ACIBTM no exercício de 2020 71.768,85

Valor proporcional à participação do Município no fundo social (50%) 35.884,43

Valor inscrito nas contas 4111 do balanço consolidado e 78 da D,R,C, 35.884,43

Nota 2 — Principais pollticas contabilísticas, alterações nas estimativas contabilísticas e

erros

As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo o Sistema de Normalização

Contabilística para as Administrações Públicas (SNC—AP), aprovado pelo Decreto—Lei no 192/2015

de 11 de setembro, e foram aplicados os requisitos das Normas de Contabilidade Pública (NCP).

O balanço e a demonstração de resultados de 2020 foram preparadas de acordo com o SNC—AP

e a informação relativa ao ano anterior baseia—se no Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias

Locais (POCAL), através de uma mera conversão dos saldos das contas e rubricas de acordo com

O SNC-AP.

Não obstante o Município ter aplicado na generalidade o SNC—AP, não foi possível dar

cumprimento a algumas normas, relativamente às quais se verificam as seguintes derrogações

do referido normativo:

- O Município possui ainda um conjunto considerável de bens com valor patrimonial zero

(4 856) que deveriam ter sido mensurados. Face à dimensão e complexidade deste

trabalho, agravados pelas limitações colocadas pela pandemia da Covid—19, não foi

possível fazê—lo no presente exercício;

' Relativamente aos investimentos em associadas e empreendimentos conjuntos, não foi

aplicado o Método da Equivalência Patrimonial (MEP) a entidade participada EPRALIMA
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CRL, uma vez que o Município não dispunha, à data de elaboração dos presentes

documentos as respetivas contas individuais aprovadas.

Ativos fixos ta nglveis

Os bens do ativo fixo tangível foram mensurados pelo seu custo, com exceção dos bens

(imóveis) adquiridos através de transação sem contraprestação, cuja mensuração foi feita

através do Valor patrimonial tributário (VPT).

Ativos intangíveis

Todos os bens do ativo intangível foram mensurados pelo seu custo.

Participações financeiras

Também as participações financeiras estão mensuradas pelo seu custo.

As participações em associadas estão mensuradas pelo valor da participação no respetivo capital

social ou estatutário.

Depreciações e amortizações

As depreciações e amortizações correspondem a desvalorização normal dos ativos fixos,

decorrentes do gasto com a sua utilização, sendo o método das quotas constantes (ou da linha

reta) o método utilizado, considerando a vida útil de referência, de acordo com a Portaria no

189/2016, de 14 de julho, nos seguintes termos:

o Para os edifícios e outras construções e para os bens adquiridos no exercício, a que consta

do CCZ;

« Para os restantes bens, a que constava do CIBE.

Contas a receber

As contas a receber de clientes e outros devedores são reconhecidas inicialmente ao justo valor,

sendo subsequentemente mensuradas ao custo amortizado, utilizando o método da taxa efetiva,

deduzido das perdas por imparidade. A imparidade das contas a receber é estabelecida quando

há evidência objetiva de que a autarquia não receberá a totalidade dos montantes em dívida

conforme as condições originais das suas contas a receber.
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Nota 4 - Acordos de concessão de serviços: concedente

No quadro seguinte encontram—se descritos os contratos de concessão, com todos os elementos

fundamentais. Não há lugar a qualquer pagamento, há sim lugar a recebimentos.

No modelo de compensação dos concessionários é o da atribuição de um direito,

Acordos de concessão de serviço

Ativo de Periodo de
Acordos de concessão de serviço Concessionário .. “

concessao concessao

Parceria pública para a exploração e gestão dos

sistemas Municipais de abastecimento de água e ADAM . Águas do Alto Minho, SA A 30/A

saneamento

Contrato de concessão da distribuição de energia

elétrica de baixa tensão
EDP , Distribuição de Energia, SA , ZO/A

Uma vez que o Município não possui poderes para definir os preços ao utilizador, entende que

os acordos com estas entidades não cumprem a norma NCP4, pelo que não foram efetuados os

inerentes ajustamentos.

Nota 5 — Ativos lixos tangíveis

Os bens do ativo fixo tangível foram mensurados pelo seu custo, com exceção dos bens (imóveis)

adquiridos através de transação sem contraprestação, cuja mensuração foi feita através do valor

patrimonial tributário (VPT).

O gasto de depreciação dos ativos inicia quando fica disponível para uso e cessa quando o ativo é

desreconhecido. A autarquia utiliza o método das quotas constantes (ou da linha reta) para

calcular as depreciações,

Em 2020, o movimento ocorrido na quantia escriturada dos ativos tangíveis encontra—se de

seguida.
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Descrição dos empréstimos bancários

(f?) Construção de 28 fogos para Habitação Social

(tô) Construção de 26 fogos para Habitação Social

fg) Parque Empresarial de Padreiro, Infraestruturas-1a fase

("O) Rede viária - Parte X [, —.

(iii) S.i.A.A.V.L, — Abast. Agua às Freguesias Sudoeste — Conclusão v

(f12) Centro de Informação e Turismo Municipal &

(fts) Parque Municipal Actiw'dades e Lazer - 1a Fase » Piscinas Municipais

(f14) Cobertura prejuizos das intempéries

Abastecimento de água ao sector norte do concelho; Reforço de abastecimento de

água à sede do concelho; Revitalização Centro Histórico de Arcos de Valdevez(2a

(HS) Fase)

(fiô) Centro de Formação e Exposições

(t17) Ponte sobre o rio Vez, acessos e ligação a EN202—Giela

Ampliação do Sistema de Abastecimento de Água a Arcos de Valdevez - Sector

(f18) Nascente e Ampliação do Sistema de Saneamento Básico do Concelho

(t'19) Requalificação do Troço da EN101 entre a Praça D. Manuel i e a Rotunda do IC-28 /

0720) Construção do Centro Escolar a Norte do Concelho

(721) Construção de 4 habitações sociais em Aguia

(i22) Construção de 4 habitações sociais em Guilhadeses

(r23) Construção de 4 habitações sociais em Tabaçô )

(128) EBi/Jl da Sede do Concelho

Regeneração urbana de Arcos de Valdevez; Reabiiitaçao e valorização de espaços

0729) urbanos

(f30) Empréstimo Investimentos Diversos(2.989.000,00)

Nota 8 — Propriedades de Investimento

Face ao disposto no ponto 3.2 da NCP 8 que estabelece como finalidade da propriedade de

investimento a obtenção de rendas ou a valorização de capital ou ambas, e considerando as notas

de enquadramento das contas 43021 e 4321, da portaria 189/2016 de 14 de Julho, o Municipio

não classificou qualquer dos seus imóveis como propriedade de investimento, atendendo a que

nenhum deles, de forma integral, cumpria tais requisitos,
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Nota 9 —— Imparidade de ativos

Ativo Natureza Quantia bruta lmparldade Quantia
acumulada recuperável

Clientes, contribuintes e utentes a) 426 116,25 392 851,82 33 264,43

Participações financeiras b) 1317 681,56 55 616,64 1262 064,92

TOTAL 1 743 797,81 448 468,45 1 295 329,35

a) Ativo gerador de caixa

b) Ativo não gerador de caixa

Nota 13 — Rendimento de transações com contraprestação

As notas têm por objetivo prescrever o tratamento contabilístico do rendimento proveniente de

transações e acontecimentos que tenham uma contraprestação, destacando como aspeto

principal a determinação do momento do reconhecimento.

O rendimento e reconhecido quando for provável que fluam para a entidade benefícios

económicos futuros ou potencial de serviço e estes benefícios possam ser mensurados com

fiabilidade. De seguida apresenta—se o detalhe destes rendimentos.

Rendimentos com contraprestação

Tipo de rendimento Rendimento do periodo Quantlas por receber
reconhecido inicio do Flnal do

periodo Periodo

Vendas

Água 16 859,42 € 354 455,38 € 228 023,27 €

Outros produtos acabados e intermédios 3 301,11 €

Prestação de serviços

Residuos sólidos 303 013,18 € 116 515,87 € 49 069,07 €

Cemitérios 11 256,54 €

Mercados e feiras

Refeições escolares 30 589,98 €

Serviços culturais 8 697,13 €

Serviços de desporto 51 427,39 €

Aluguer de equipamentos 26 687,16 €

Outros 85 171,35 € 78 151,55 € 30 434,18 €

Allenações

Alienações de ativos lixos tangíveis 0,00 €

Rendas/Concessões

Mercados e feiras 68 845,35 €

Outras

Rendas de edificios & outras construções 383 998,10 € 72 674,98 € 97 155,38 €

Juros, dlvldendos e outros rendimentos slmilares

Outros Rendimentos & Ganhos

Ganhos em Entidades Participadas

Outros 874 106,58 €

TOTAL 1 864 953,29 € 549 122,80 € 307 526,52 €
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Nota 14 - Rendimento de transações sem contraprestação

As transações sem contraprestação materialmente mais relevantes são os impostos e as

transferências. Os impostos são benefícios económicos ou potencial de serviço obrigatoriamente

pagos ou a pagar a entidades públicas, de acordo com disposições legais adequadas, criadas para

proporcionar rendimento às administrações públicas. As transferências são influxos de benefícios

económicos futuros ou potencial de serviço provenientes de transações sem contraprestação que

não sejam impostos.

De seguida apresenta—se o detalhe destes rendimentos.

Rendimentos sem contraprestação

Tipo de rendimento

Rendimento do periodo

reconhecido em
Quantlas por receber

Adiantamentos

Resultados Património inicio do Final do recebidos

liquido periodo Periodo

impostos diretos

Derrama

Imposto municipal sobre imóveis 2120 900,00 €

Imposto único de circulação 507 901,89 €

Impostos indiretos

Loteamentos e obras 20 028,16 €

Ocupação da via pública 4 713,37 €

Taxa municipal de direitos de passagem 5 994,19 €

Taxa de depósito da litha técnica de habitação 428,40 €

Imposto municipal sobre as transmissões onerosos de imóveis 654 020,35 €

Outros 6 897,47 €

Taxas, multas e outras penalidades

Taxas especificas das autarquias locais 213 457,78 €

Mullas e outras penalidades 4 021,81 €

Transferências e subsídios correntes obtidos

Fundo de Equilibrio Financeiro (FBF) 10 700 434,00 €

Fundo Social Municipal (FSM) 42819100 €

Participação lRS 388 530,00 €

Parlicipação NA 125 302,42 €

Associações de Municípios 67 355,03 €

Projetos co-iinanciados 194 987,44 €

Serviços e iondos auionomos 64 807,32 €

Outros 144164535 €

Reversões

De perdas por imparidade

De provisões

Outros rendimentos 29 396,13 €

imputação de subsidios e transferências para investimentos 2416 800,65 €

TOTAL 19 395 503,45 €
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Nota 15 - Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes

Relativamente aos diversos processos judiciais que se encontram em curso, instaurados por

outras entidades ao Município de Arcos de Valdevez, após reapreciação jurídica para efeitos de

prestação anual das contas, não se justificou qualquer ajustamento das provisões constituídas

até ao último exercício, no valor de 106.611,44 euros, as quais se estimam suficientes para fazer

face a eventuais indemnizações de processos onde existe um risco significativo de ocorrerem

decisões desfavoráveis ao Município.

Mantém—se igualmente inalterado o valor de 7,722,01 euros, inscrito na conta de outras

provisões.
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Nota 18 — Instrumentos FInanceiros

Qua ntía

RUBRICAS Valor de lmparldades Aumentos Diminuíções Escriturada
Aquisição acumuladas ,

Fmal

Atlvos financelros mensurados ao custo

Associação para () Cemrn de Incubação

Base Tecnológica do Alto Minho 175 000,00 € 175 000,00 €
EFRALIMA 1 595,19 € 736,85 € 1 258,34 €

TUREL , Turismo Cultural e Rellgioso, CRL 5 000,00 € 5 000,00 € 0,00 €

Matadouro Regional do Alto Minho, S.A. 49 879,79 € 49 879,79 € 0,00 €

Resulima, SA. 107 319,08 € 107 319,08 €

Águas do Noroeste, SA. 224 285,50 € 224 285,50 €

ADAM — Águas do Alto Minho, S.A. 141 905,00 € 141 905,00 €

FAM 4 Fundo de Apoio Municipal 612 297,00 € 617. 297,00 €

TOTAL 1 317 681,56 € 55 615,64 € 0,00 € 0,00 € 1 252 064,92 €
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Nota 24 — Outras Divulgações

As notas cuja numeração se encontra ausente deste anexo não são aplicáveis ao Município de

Arcos de Valdevez ou a sua apresentação não é relevante para a leitura das demonstrações

financeiras.

No que concerne às demonstrações orçamentais consolidadas previstas na NCP 26, considerando

que a entidade consolidada não elabora demonstrações orçamentais individuais, as mesmas não

são apresentadas no presente documento de prestação de contas.
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